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EMENTA: TRÁFICO DE DROGA E ASSOCIAÇÃO. SEN-
TENÇA CONDENATÓRIA – 1°) RESSALVADAS AS HIPÓ-
TESES PREVISTAS NO ARTIGO 5º, INCISO XI, DA CF (FLA-
GRANTE DELITO OU DESASTRE, OU PARA PRESTAR SO-
CORRO, OU, DURANTE O DIA, POR DETERMINAÇÃO JUDI-

CIAL), “A CASA É ASILO INVIOLÁVEL DO INDIVÍDUO, 
NINGUÉM NELA PODENDO PENETRAR SEM CONSEN-
TIMENTO DO MORADOR”. NA DELEGACIA DE POLÍCIA, O 
ACUSADO NÃO ADMITIU QUE TIVESSE PERMITIDO O IN-
GRESSO DE POLICIAIS MILITARES NA SUA RESIDÊNCIA. 
EM JUÍZO, EXERCEU O DIREITO CONSTITUCIONAL DE 
PERMANECER CALADO (ARTIGO 5º, INCISO LXIII, DA 
LEI MAIOR), LOGO, NÃO FICOU PROVADA A INDISPEN-
SÁVEL AUTORIZAÇÃO. AINDA QUE SE TRATE DE CRIME 

PERMANENTE, A BUSCA DOMICILIAR, NO CASO CON-
CRETO, DEVERIA SER PRECEDIDA DE DECISÃO JUDI-
CIAL (ARTIGO 240, §1º, E 243, DO CPP).  ENFIM, OBSER-
VADO O ATUAL ENTENDIMENTO DO STF (R. EXTRAORDI-
NÁRIO Nº 603.616, EM REPERCUSSÃO GERAL). POR-
TANTO, VICIADA A DILIGÊNCIA QUE RESULTOU NA 
APREENSÃO DO TÓXICO ENCONTRADO NA CASA DO 
RÉU, AFASTA-SE, DESTARTE, A NECESSÁRIA MATERI-

ALIDADE (ARTIGO 158, DO CPP); 2º) A CONDUTA COR-
RESPONDENTE AO ARTIGO 35, CAPUT, DA LEI 11.343/06, 
FICARIA NA DEPENDÊNCIA DA PROVA QUE SE REPUTOU 
NULA. PROVIMENTO DO RECURSO, ABSOLVENDO-SE 
O ACUSADO (ARTIGO 386, INCISO II, DO CPP). 





Apelação n.º 0802100-55.2023.8.19.0042 

2 

 

   

ACÓRDÃO 

 
Examinada a Apelação número 080 

2100-55.2023.8.19.0042, na qual é recorrente 
LUIZ HENRIQUE AUGUSTO DOS SANTOS 
CARVALHO, sendo recorrido o MINISTÉRIO 

PÚBLICO -, ACORDAM os Desembargadores 
que integram a 5ª Câmara Criminal, à unani-
midade, nos termos do VOTO do Relator, em 

PROVER o apelo, absolvendo-se o réu.  

 
Rio de Janeiro, 15 de julho de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator  
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VOTO 
 
 Satisfeitos os pressupostos de ad-

missibilidade, conheço da Apelação. 

 
DO MÉRITO 

 
1°) Ressalvadas as hipóteses pre-

vistas no artigo 5º, inciso XI, da Constituição 
Federal (flagrante delito ou desastre, ou para 

prestar socorro, ou, durante o dia, por determi-
nação judicial), “A CASA É ASILO INVIOLÁ-
VEL DO INDIVÍDUO, NINGUÉM NELA PO-
DENDO PENETRAR SEM CONSENTIMENTO 

DO MORADOR”. Na delegacia de polícia, o acu-
sado não admitiu que tivesse permitido o in-
gresso de policiais militares na sua residência. 

Em juízo, exerceu o direito constitucional de 
permanecer calado (artigo 5º, inciso LXIII, 
da Lei Maior), logo, não ficou provada a indis-

pensável autorização. 
 
Ainda que se trate de crime perma-

nente, a busca domiciliar, no caso concreto, 

deveria ser PRECEDIDA de DECISÃO JUDI-
CIAL (artigo 240, §1º, e 243, do Código de 
Processo Penal). Enfim, observando o atual en-

tendimento do Supremo Tribunal Federal (re-
curso extraordinário nº 603.616, em reper-
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cussão geral). Portanto, viciada a diligência 

que resultou na apreensão da droga encon-
trada na casa do réu, afasto, destarte, a ne-
cessária materialidade (artigo 158, do Có-

digo de Processo Penal); 
 
2º) A conduta correspondente ao ar-

tigo 35, caput, da Lei 11.343/06, ficaria na de-
pendência da prova que se reputou nula. 

 
Ante o exposto, amparado no artigo 

386, inciso II, do Código de Processo Penal, 

PROVI o recurso, absolvendo o acusado.  

 
Rio de Janeiro, 15 de julho de 2026. 

 
 Paulo de Tarso Neves 

Desembargador Relator 
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